ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA ASSOCIAÇÃO DOS PRPRIETÁRIOS E MORADORES DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL NOVA CALIFORNIA.

          No dia 09 de dezembro de 2007, atendendo a convocação enviada a todos. Através de edital de convocação, via correios e publicado no Jornal do Brasil, compareceram os proprietários de lotes da Associação dos Proprietários e Moradores do Loteamento Residencial Nova Califórnia, situada na Rua das Pacas, s/nº - Unamar-2º distrito de Cabo Frio – RJ, a ser realizada na sede social, denominada como, sede nº 02, situada no interior da Associação. Os trabalhos foram iniciados às 09:00 H com a primeira chamada, porém, por falta de quorum, o início da Assembléia foi adiado para as 10:00 H. O presidente da Associação, Sr. PEDRO COSME CHAGAS DE SOUZA, solicitou entre os presentes, alguém que se se candidata a presidir a mesa. Tendo se apresentado a Sra. MARIA BÁRBARA DE OLIVEIRA DA SILVA, proprietária do lote 274 da quadra 11, que convidou pra secretariar, o Sr Ronaldo Jorge da Costa da Silva, proprietário do lote 457 da quadra 16. Perguntado se todos os presentes concordavam com que a Sra citada anteriormente, presidisse a mesa, a mesma foi empossada por maioria absoluta dos presentes. A presidente da mesa convidou pra fazer parte da mesma, o presidente da Associação, o Contador (Sr Adilson dos Santos), e a Advogada (Dra. Fabrícia Leonardo Gomes). Composta a mesa, foi feita a leitura do edital de convocação e logo após, foi solicitado à dispensa da leitura da ata, da assembléia anterior, haja vista que, já havia sido remetida pra todos e colocada em votação, para que fosse aprovada. Tendo a mesma, sido aprovada por maioria absoluta dos presentes. Após este procedimento, iniciou-se a reunião, pelo item nº 01 do edital de convocação: Análise e aprovação do regimento interno. Foi apresentada pelo presidente uma minuta do regimento e distribuída aos presentes, que depois de discutidos e apreciados item por item, foi aprovado o novo regimento interno da Associação de Proprietários e Moradores do Residencial Nova Califórnia, que será registrada em cartório e enviada a todos. Passou-se então para o 2º item, apresentação e aprovação do orçamento anual, para o ano de 2008. O Presidente da Associação, Sr PEDRO COSME CHAGAS DE SOUZA, iniciou, explicando o porquê da necessidade de um reajuste na taxa mensal da associação, já congelada há 02 anos. Segundo o mesmo, durante esses dois anos, tudo aumentou assustadoramente e com isso, a taxa associativa, ficou muito defasada. Que fez de tudo, para poder trabalhar durante esse período com a antiga taxa, de forma satisfatória, para não pesar no orçamento dos associados, pois sabe que todos trabalham com sacrifício e já têm muitas despesas. Mas, a continuação do valor atual, inviabilizaria a receita da associação e com certeza, nos impediria de manter um serviço de forma satisfatória, em busca do progresso, bem estar e satisfação de todos. Que de todas as Associações do complexo, a nossa era a única com o valor congelado há dois anos. As outras já trabalhavam com valores que variam de R$ 60,00(sessenta reais) a R$70,00 (Setenta reais). Após a explicação, o mesmo apresentou o orçamento, que também foi distribuído a todos os presentes e discutido item por item. No final, ficou acertado e aprovado por todos, o novo valor, que passa a vigorar no mês de janeiro de 2008, com vencimento pra 10/01/2008.  Os novos valores são: TAXA ASSOCIATIVA: R$ 47,00 (QUARENTA E SETE REAIS), FUNDO DE RESERVAS (10%SOBRE O VALOR DA TAXA), R$4,70. TARIFA BANCÁRIA/PORTE R$3,30. TOTAL: R$ 55,00 (CINQUENTA E CINCO REAIS). Os que pagarem até o vencimento nas redes bancárias e casas lotéricas terão um desconto de 10% sobre o valor da taxa que é de R$47,00(Quarenta e sete reais) e os que pagarem, também, até o vencimento, na Associação, terá além do desconto de 10 %, o desconto de R$ 2, 30, referente à taxa bancária. Sendo assim, quem pagar até o vencimento, nas redes bancárias e casas lotéricas, pagarão R$ 50,30 (Cinqüenta reais e trinta centavos). E os que pagarem após o vencimento, não terão direito ao desconto e pagarão R$ 55,00 (Cinqüenta e cinco reais). Aprovada a nova taxa, a presidente da mesa, passou para item seguinte da convocação: Autorização para a venda da Kombi, e compra de um micro ônibus, em face do aumento de moradores, que inviabilizou a mesma por não dar evasão. O Presidente da Associação, explicou que a Kombi, como colocou no jornal informativo, não está mais atendendo nossas necessidades, haja vista o crescente número de moradores. Sendo assim, estava pedindo autorização a esta Assembléia, para a comercialização da Kombi se necessário, para a compra de um micro-ônibus. Que fará de tudo, para continuar com a mesma, além do micro. Pois se conseguir comprar o micro-ônibus, sem que tenha que vender a Kombi, colocará a Kombi pra circular nos horários de menos movimento e a noite, ficará baseada no interior da Associação, servindo socorro emergencial de proprietários e moradores, até o hospital mais próximo, como por diversas vezes já foi acionada. Como pretende fazer esta aquisição, sem cobrar taxa extra, não tem certeza se conseguirá, sem vendê-la. A proposta do presidente, atinente à comercialização da Kombi, se necessário e aquisição de um micro-ônibus, foi aprovada pela maioria dos presentes. A presidente da mesa, após o término deste item, passou pro posterior: Ratificação da cota extra para o 13º dos funcionários e prestadores de serviços, enviada a todos. O presidente da Associação, explicou que foi obrigado a enviar a taxa em questão a todos, para que pudesse honrar com seu compromisso, referente à folha do 13º dos funcionários e prestadores de serviços. Pois se não fizesse isso, não conseguiria arcar com as despesas e se convocasse uma assembléia, só para solicitar a autorização da mesma, teria uma despesa mínima, com a convocação, em torno de R$ 5,500 (Cinco mil e quinhentos reais). Por isso, tomaram a liberdade de enviar a todos a taxa e submetê-la a aprovação nesta Assembléia. Colocada em votação, a mesma foi aprovada pela grande maioria dos presentes. Neste momento, o Sr. Pedro Chagas (Presidente), com o uso da palavra, solicitou aos presentes, que ficasse desde já, autorizado o envio de uma taxa extra para o pagamento do 13º salário, quando necessário for, haja vista que não está previsto no orçamento anual, ora apresentado e aprovado. A proposta do presidente foi aprovada pela maioria dos presentes. Ficando, portanto, a Associação, desde já autorizada a enviar uma taxa extra para o pagamento do 13º salário, se necessário for, nas épocas deste compromisso. Esgotado a discussão deste item, a presidente da mesa, passou para o próximo item: Taxa extra para obras de construção do muro e compra e assentamento de meio fio, conforme já publicado no jornal informativo. O presidente da Associação, com a palavra, informou que, colocou este item na convocação, mas que a princípio, preferia não criar e cobrar essa taxa, uma vez que a inadimplência aumenta muito quando se cobra uma taxa extra. Sendo assim, como a taxa associativa, teve hoje, seu reajuste, acredita que conseguirá trabalhar com mais tranqüilidade e que incrementará as cobranças extras judiciais e judiciais, dos inadimplentes. Com os acordos feitos, crer que conseguirá aumentar a arrecadação e dar continuidade a esta obra que já iniciou. Portanto, optou por cancelar esta proposta. A presidente da mesa passou então para o próximo item: Prestação de contas do período que antecedeu esta gestão e que por decisão da Assembléia de 03 de junho de 2007, foi transferida para a assembléia em questão. Como todos já haviam recebido os balancetes, publicado no jornal informativo, elaborado pelo presidente e enviado a todos; o presidente leu o parecer do conselho fiscal, favorável à aprovação, após minuciosa análise das mesmas. Após a leitura, foi colocada em votação a aprovação das contas do período que antecedeu este novo mandato, que iniciou em 03 de junho de 2007. Tendo as mesmas sidas aprovadas pela maioria absoluta dos presentes.  Esgotada as discussões sobre este item, a Presidente da mesa, passou pro último item: Assuntos gerais. Foi solicitado pelos presentes, que o regimento interno, ora aprovado, constasse em sua íntegra na ata desta Assembléia. Às 13h20min H, foi dada por encerrada a Assembléia Ordinária do dia 09 de dezembro de 2007. Abaixo, transcrevo o Regimento Interno, ora aprovado, que passa a vigorar na presente data.
REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I – DEFINIÇÃO DE ASSOCIAÇÃO

Art. 1º - O presente Regimento Interno previsto nos Estatutos Sociais da Associação dos Proprietários e Moradores do Loteamento Residencial Nova Califórnia, dispõe sobre a estrutura e normas da Associação, elaborada para a preservação e manutenção da ordem, comodidade, tranqüilidade e segurança da área e Associados.

Parágrafo Único – Todos os moradores proprietários, locatários e serviçais do Loteamento Residencial Nova Califórnia, estão obrigados ao rigoroso cumprimento das disposições do Novo Código Civil em vigor a partir do ano de 2003 e deste Regulamento, sendo as infrações punidas de acordo com a mencionada Lei e o presente Regimento.

CAPÍTULO II – DOS DEVERES

Art. 2º - Zelar e fazer zelar pela integridade material do conjunto, jardins, piscinas, bem como contribuir para o custeio de qualquer obra de manutenção ou melhoramento de interesse geral da Associação, (Art. 1315 e seu parágrafo único do Código Civil).

Art. 3º - Reparar, por iniciativa própria e às suas custas, os danos causados por si, seus familiares, serviçais, visitantes ou ocupantes, nas partes comuns ou dependências da Associação.

Art. 4º - Manter as portas de suas casas fechadas com portas e janelas, em excelente estado de conservação e trincos (fechaduras) de boa qualidade, já que em nenhuma hipótese a Associação será responsabilizada por furtos nas residências.

Art. 5º-Os locais de acesso às sedes da Associação e todas as demais partes comuns não poderão ser utilizadas para qualquer serviço doméstico, depósito e guarda de qualquer material, utensílios ou objetos, sendo proibido o estacionamento de veículos nestas áreas.
Art. 6º - Os moradores das áreas abrangidas pela Associação deverão guardar silêncio das 22h00min horas às 07h00min horas, evitando a produção de ruídos que possa perturbar o sossego e o bem estar dos outros moradores.

Art. 7º - O uso de rádios, aparelhos de som, hidromassagem ou quaisquer instrumentos musicais deverão ser feito de modo a não perturbar os vizinhos, observando-se o horário fixado no Art. 6º.

Art. 8º - As entradas e saídas de mudanças, bem como de materiais, móveis e outros só poderão ser feitas mediante autorização expressa da administração no horário das 07h00min às 17h00min horas. O não cumprimento deste item dá, desde já, permissão a Administração, de impedir a entrada ou saída dos materiais citados acima.
Art. 9º - Em caso de viagem ou ausência prolongada, os Associados deverão fechar os registros de gás e torneiras, deixando na administração o endereço de seus familiares, ou onde poderão ser localizados para os casos de emergência.

Art. 10º-O lixo deverá ser acondicionado em sacos plásticos e depositados nos cestos próprios a eles destinados, facilitando o seu recolhimento pela Associação.
Art. 11º-As reclamações, sugestões e anormalidades deverão ser comunicadas em livro próprio, de posse da portaria, e dirigida à administração que se comunicará com o Presidente. Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pelo Presidente, “ad referendum” da Assembléia Geral.

CAPÍTULO III – DAS PROIBIÇÕES

Art. 12º - É expressamente proibido:

a) A construção de barracos de madeira, a título definitivo;

b) A construção de casas fora do padrão convencionado no contrato de promessa de compra e venda do lote;

c) Guardar ou estocar materiais inflamáveis ou explosivos, armamentos de qualquer natureza, por razões de segurança;

d) A exploração de quaisquer atividades contrárias e Lei ou aos bons costumes, como jogos de azar nas áreas comuns. Sendo observado, tal procedimento, fica a Administração, autorizada a solicitar o auxilio da força policial.
e) A caça ou aprisionamento de animais, a derrubada ou queima de árvores;

f) Jogar entulhos de obras nas vias de acesso, áreas comuns e terrenos de terceiros;

g) Utilizar empregados da Associação em suas horas de trabalho para serviços particulares;

h) Utilizar-se de material ou equipamentos de uso da Associação sem a devida autorização da administração;

i) Ultrapassar a velocidade máxima permitida pela administração para trafegar nas ruas do loteamento que é de 30 km. Caso seja observada a desobediência, apesar das sinalizações, fica a Administração, autorizada a construir, redutores de velocidade;
j) Manifestações religiosas nas áreas comuns;

k) Acampamentos de qualquer espécie em qualquer época.
l) Despejo de lixo e esgoto, nos rios, via de acesso e áreas comuns da Associação;

m) Jogar bola, fresco bol, andar de patins, skates e bicicletas nas áreas das piscinas. 

n) O uso das vias de acesso para treinamento de motoristas de carros e motos, condução de veículos vedados por Lei, por menores de idade e por pessoas inabilitadas. Fica a Administração, desde já, autorizada a solicitar os documentos que habilite o condutor a dirigir. No caso de recusa, fica a Administração, autorizada a solicitar a presença da polícia, pra repreender tal procedimento e evitar maiores problemas.
o) A utilização de qualquer área estranha à área comercial, conforme consta no contrato de direitos de concessão possessória, firmado entre o empreendedor e proprietário adquirente, para a exploração de comércio.
§ único: De forma alguma, é permitida a exploração comercial em área estranha a pré - estabelecida como comercial, como menciona o parágrafo anterior. Ou seja, nas residências ou lotes destinados a construção de casas residenciais.

CAPÍTULO IV – DO USO DAS DEPENDÊNCIAS COMUNS

Art. 13º-O uso dos campos de futebol, vestiários, quadras de vôlei, saunas, churrasqueiras e salões de festas serão precedidos de solicitação por escrito a administração com antecedência de no mínimo 30 dias pelos Associados em dia com as taxas associativas, para evento de grande porte e comunicação antecipada para o uso diário, cabendo a multa descrita no Art. 27º, caso ocorra danos materiais.
Parágrafos primeiros – Da solicitação deverão constar o nome do Associado responsável, dia do uso, hora de início, do término e relação de convidados para uso da portaria;

Parágrafo segundo – Fica expressamente proibido a cessão das dependências supracitadas a não Associados; assim como, reservas por proprietários, para uso de terceiros, que não sejam proprietários. Sendo desta forma, obrigatório, no ato da reserva, que o proprietário que estiver reservando, assine um termo, onde afirme que as de dependências, ora reservadas, serão utilizados por si e seus familiares e convidados, assumindo total responsabilidade.
Parágrafo terceiro – Não será permitido efetuar a perfuração de paredes, ou qualquer coisa que afete a higiene e conservação do ambiente;

Parágrafo quarto – Nas festas tradicionais: Natal, Ano Novo, carnaval, Dia dos Pais, Dia das Mães, Páscoa e São João, tais dependências serão de uso comum, preferencialmente para a Associação;

Parágrafo quinto – O Associado que solicitar o uso de tais dependências deverá inspecioná-las, fazendo menção a possíveis danos encontrados antes de sua utilização, em livro próprio da administração. Caso não seja feito isso, se o dano for constatado, o associado que a utilizou por último, se responsabilizará pelo dano.
Parágrafo sexto – Os danos causados pelo uso indevido das dependências acima, correrão por conta e responsabilidade do requisitante, que pagará pelas reparações e consertos.

CAPÍTULO V – DO USO DO PLAY-GROUND 

Art. 14º - Na área do play-ground, onde estão os brinquedos não será permitidos o uso de bolas de qualquer tamanho, bicicletas, e outros que possam por em risco a integridade das crianças usuárias.

CAPÍTULO VI – DO USO DAS PISCINAS E SEDES

Art. 15º- As Piscinas e as Sedes são para uso exclusivo dos Associados, exceção aberta aos casos autorizados pelo Presidente da Associação ou autorizadas pelo Estatuto, devendo o Associado e seus convidados apresentarem o devido atestado médico( emitido no máximo com trinta dias) para o uso das piscinas.

Art. 16º- Será permitido o uso das Piscinas por convidados de Associados, aos quais será cobrada uma taxa de uso diário( para cada convidado) correspondente a 1% (um por cento) do salário mínimo a título de manutenção, válida por 15 dias.

Art. 17º - É proibido:

1 – Animais nas áreas das piscinas e no interior das sedes;

2 – Utilizar-se das piscinas sem a carteira autorizada pela administração e atestado médico.
3 – Jogar lixo em locais não apropriados;

4 – Uso de óleos e substâncias na pele que possam comprometer as águas das piscinas, garrafas e latas;

5 – Fazer lanche dentro das piscinas e em suas bordas;

6 – Fazer uso das piscinas e saunas fora dos horários para este fim estabelecido, ou seja: até às 17 horas nos horários comuns e até às 18 horas no horário de verão;

7 – A presença de menores de 12 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis;

8 – O uso de trajes inadequados ou roupas que soltem tinta.

Art. 18º- A falta de obediência a este Regimento, sujeitará o Associado à advertência ou multa, estipulada no Art. 27º do presente Regimento.

CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19º- Em respeito a este Regimento, fica a administração ou seu preposto autorizado a tomar todas as providências, quando tiver de resolver assunto de natureza urgente. Os porteiros ficam autorizados a exigir identidade de pessoas desconhecidas que desejem ingressar no Loteamento, principalmente à noite.

Parágrafo único – Fica autorizada à entrada de corretores que utilizarão o imóvel a eles destinado, * sendo expressamente proibida sua permanência na portaria.

Art. 20º-Ficam sujeitos a este Regimento todos os proprietários e/ou inquilinos abrangidos pela Associação, cujos contratos de locação deverão ser acompanhados de um exemplar deste Regulamento, motivando rescisão contratual a sua não observância.

Art. 21º- Em caso de moléstia contagiosa, os moradores do Loteamento ficam obrigados a notificar imediatamente a administração.

Art. 22º - Os associados deverão fornecer a Administração dados qualificativos de serviçais e contratados para obras e serviços em suas residências acompanhadas de foto 3X4 mediante preenchimento de formulário próprio requisitado junto a Administração. Não obstante, fica a Administração, desde já, autorizada a cadastrar todos os moradores e prestadores de serviços da construção civil ou de qualquer outra área, que estejam trabalhando, no interior da Associação.

Art. 23º- Para que possa ser observado o rigoroso cumprimento deste Regimento, e quando as circunstâncias o exigirem, os moradores facilitarão o acesso do Presidente ou pessoas por este autorizada a sua respectiva unidade habitacional, desde que devidamente justificado o motivo, ou quando existirem defeitos hidráulicos e elétricos em tubulações de alimentação geral cujas despesas decorrentes corram por conta  da Associação.

Art. 24º-A entrada de pessoas estranhas no Loteamento só poderá ser feita mediante autorização por escrito do Associado.

Art. 25º - O presente Regimento Interno poderá ser modificado ou alterado, por decisão da Assembléia, respeitado o novo Código Civil;

Art. 26º-Os casos omissos, bem como aqueles decorrentes de novas situações, será resolvido pelo Presidente da Associação, ouvido a Diretoria, “ad referendum” da Assembléia Geral, para isso fixando normas outras que regulem tais casos.

Art. 27º - Fica estabelecido que quando desrespeitadas as disposições do presente Regimento, será feita advertência escrita, em alguns casos, quando necessário, o auxílio da força policial, e/ou aplicada uma multa de 05 (cinco) vezes o valor da taxa associativa mensal, vigente na época, aplicadas quantas vezes ocorrerem os fatos e, se preciso for, à custa e honorários advocatícios nos casos de ação judicial.

Presidente da mesa: Maria Bárbara de Oliveira da Silva
Secretário: Ronaldo Jorge da Costa da Silva
